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Artigo 11.o

Incumprimento pelo mutuário

1 — O incumprimento de qualquer das obrigações do
mutuário é prontamente comunicado pela instituição
de crédito mutuante ao IFADAP.

2 — O incumprimento previsto no número anterior
determina a imediata cessação do pagamento das boni-
ficações, bem como a recuperação das que tiverem sido
indevidamente processadas.

Artigo 12.o

Acompanhamento e controlo

1 — No âmbito da presente linha de crédito, compete
ao IFADAP:

a) O estabelecimento das normas técnicas e finan-
ceiras destinadas a garantir o cumprimento do disposto
no presente decreto-lei;

b) A análise das candidaturas, tendo em vista a veri-
ficação das condições de acesso e a aferição do montante
do empréstimo a conceder;

c) O processamento e pagamento das bonificações
de juros;

d) O acompanhamento e fiscalização das condições
de acesso e permanência na presente linha de crédito.

2 — No âmbito da presente linha de crédito, compete
à Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura (DGPA)
colaborar com o IFADAP na análise das candidaturas,
tendo em vista a verificação das condições de acesso
e a aferição do montante do empréstimo a conceder.

Artigo 13.o

Comissão de gestão

Pelos serviços prestados, no âmbito das funções pre-
vistas no artigo 12.o, o IFADAP recebe uma remune-
ração de 3,5% sobre as bonificações pagas.

Artigo 14.o

Financiamento

A cobertura orçamental dos encargos financeiros e da
comissão de gestão prevista no artigo 13.o, decorrentes
das medidas de apoio previstas no presente decreto-lei,
é assegurada por verbas do Programa de Investimentos
e Despesas de Desenvolvimento da Administração Cen-
tral (PIDDAC), do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13 de
Julho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Luís Medeiros
Vieira.

Promulgado em 24 de Agosto de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 25 de Agosto de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Portaria n.o 919/2006
de 5 de Setembro

Pela Portaria n.o 1337/2001, de 4 de Dezembro, foi
criada a zona de caça municipal da Herdade de Metro-
gos (processo n.o 2701-DGRF), situada no município
de Évora, e transferida a sua gestão para a Associação
de Caçadores da Herdade de Metrogos.

Veio agora aquela Associação solicitar a extinção
desta zona de caça, requerendo ao mesmo tempo a con-
cessão de uma zona de caça associativa que englobasse
aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 22.o, na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Évora:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal da Herdade
de Metrogos (processo n.o 2701-DGRF), criada pela
Portaria n.o 1337/2001, de 4 de Dezembro.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 10 anos, renovável automaticamente por um
único e igual período, à Associação de Caçadores da
Herdade de Metrogos, com o número de pessoa colec-
tiva 504948326 e sede na Travessa do Soares, 4,
7000 Évora, a zona de caça associativa da Herdade de
Metrogos (processo n.o 4421-DGRF), englobando um
prédio rústico denominado «Herdade do Divor, Metro-
gos e anexos», sito na freguesia de Nossa Senhora da
Graça do Divor, município de Évora, com a área de
197 ha, conforme planta anexa à presente portaria e
que dela faz parte integrante.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 18 de Agosto de 2006.


